ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 414, DE 2020.

De autoria do Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe valida e permite a utilização de identidade funcional expedida pela Secretaria da Justiça e Cidadania no âmbito dos três Poderes do Estado e nos órgãos da administração pública indireta.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, o que passamos a fazê-lo.

Da análise da propositura verificamos a importância da presente Projeto de Lei, no sentido de dar efetividade aos documentos funcionais expedidos no âmbito dos Poderes do Estado e seus órgãos da administração indireta, em especial atenção aos agentes de apoio socioeducativos da Fundação Casa.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 414 de 2020.

Sala das Comissões, em

MARCOS ZERBINI

Relator
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